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Apresentação     
Um trem no fim do mundo

			Entre 1928 e 1929 a Paraná Plantations começa a fazer barulho. O braço direito da empresa britânica no Brasil, a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), arregimenta trabalhadores e profissionais especializados, muitos deles vindos do exterior. Vai construir uma ferrovia cortando o sertão do Paraná, no mesmo momento em que se dará início a um projeto imobiliário e de colonização. Muitas cidades e lavouras de café irão florescer no espaço deixado pela mata. Não há tempo a perder.

			A CTNP adquiriu do estado, em 1925, a preço de banana, vastas glebas de terras devolutas na região norte – ampliadas depois para o noroeste – e nessa propriedade de 13,2 mil quilômetros quadrados de território, conhecida como “Norte Britânico”, encaminha o seu empreendimento. É dona de 1,321 milhão de hectares, o que equivale a quase nove vezes o tamanho atual do município de São Paulo. Tudo vai ser retalhado e vendido em lotes urbanos e rurais a partir de Londrina, concebida em 1929 e cujo nome celebra a capital do império mais poderoso do mundo até então.

			Mesmo ofuscados pela ascensão dos Estados Unidos no cenário internacional, os britânicos mantêm a supremacia territorial que cobre um quarto da superfície e da população do planeta. Decorridos três séculos, eles ainda se impõem nos oceanos com uma impressionante estrutura naval. O sol jamais se põe em seus domínios. 

			Empolgados com o norte do Paraná, sabem a riqueza que têm nas mãos. A oportunidade que se descortina é a vastidão verde, praticamente intocada, sob a qual repousa a terra vermelha, de comprovada fertilidade. É a garantia de ganhos vultosos, facilitados pelo combalido e subserviente governo de um país endividado, que depende de novos empréstimos justamente de seu principal parceiro e credor. 

			Um estratégico ramal ferroviário, construído por um grupo de investidores locais em 1928, ainda com apenas 29 quilômetros de trilhos, vai ser o começo do que representará a espinha dorsal do projeto. Ligando a cidade paulista de Ourinhos à paranaense Cambará, a ferrovia se restringe ainda ao entorno da divisa entre os dois estados. Muito mais do que só escoar mercadorias, o trecho possibilita a movimentação de gente interessada – investidores e futuros moradores – atraídos pela chance de chegarem antes em um lugar que está só começando. 

			Nesse início, se depender apenas dos caminhos poeirentos que cortam o sertão, e que se transformam em atoleiros quando de épocas chuvosas, a iniciativa nunca sairá do papel. Sem a estrada de ferro, não há como pensar em civilização. Tudo é primitivo. A linha abastece os povoados que vão surgindo e oferece-lhes a perspectiva de progresso e de impulsionar a agricultura. Nas próximas décadas, a ferrovia avançará em direção ao noroeste para escoar dali o café e outros produtos agrícolas que serão colhidos em escala. 

			Percebe-se o perfil cosmopolita do contingente humano para executar a obra. Grande parte é formada por brasileiros oriundos do Nordeste – habitual fornecedor de mão de obra barata – aos quais se mesclam os negros e também trabalhadores estrangeiros de diversas origens, muitos dos quais não se adaptaram à rotina nas fazendas de café. Os idiomas se misturam também entre os engenheiros, agrimensores, técnicos, carpinteiros e práticos: em meio a brasileiros e britânicos, há russos, alemães, portugueses, espanhóis, italianos…

			 Amedeo Boggio Merlo, engenheiro italiano, é nascido em Constantine, Argélia, então colônia francesa, em 10 de agosto de 1901, durante curto período em que os pais, Giuseppe e Isolina Boggio, naturais do Piemonte, lá estiveram. O pai era um construtor de casas e prédios. Naturalizado aos oito anos, Amedeo viveu toda a sua infância e juventude na Itália, na cidade de Vercelli, onde estudou e formou-se em 1918 como geômetra, especializado na construção de pontes e ferrovias, profissão que no Brasil seria equivalente a tecnólogo em engenharia. Aos 22 anos, convidado pelo conterrâneo Pier Ferruccio Vecchi, que é perito em química e prático em teodolitos, ele vem a São Paulo com o propósito de fazer do Brasil apenas uma escala para a Austrália. 

			Mas aqui, cede aos argumentos do amigo e decide permanecer no “país do futuro”. 

			Com seu conhecimento, não tem dificuldades em encontrar trabalho. Por recomendação de Vecchi, avista-se com o engenheiro e arquiteto Ramos de Azevedo, formado na Bélgica e autor de projetos importantes na cidade de São Paulo, entre os quais o Teatro Municipal. 

			Ainda sem dominar a língua portuguesa, dialoga em francês e é aceito como apontador na construção de um edifício na Rua São Bento. Em seguida, executa o levantamento topográfico da região de Bertioga, litoral sul de São Paulo. Nos anos seguintes, Amedeo estará atuando em sua especialidade, prestando serviços a duas ferrovias construídas e operadas por britânicos. Primeiro, em 1926 e 1927, a São Paulo Railway Company Ltd., no trecho Alto da Serra entre Santos e Jundiaí. Depois, em 1927 e 1928, a Leopoldina Railway Company Ltd., no Vale do Rio Doce, Minas Gerais, onde exerce a chefia de turma no prolongamento do ramal a Caratinga. 

			Estatura mediana, corpo magro, cabelos lisos e negros, Amedeo é um profissional preparado. Os óculos de aros redondos, uma de suas marcas, conferem um visual solene e aprumado. Um estudioso e voraz leitor, que aproveita o tempo vago em meio a livros e revistas, sempre com uma bituca de cigarro passeando de um canto a outro da boca. 

			Circunspecto e meticuloso, nem é de falar muito. Apenas socialmente, em companhia de Vecchi e de outros amigos próximos, permite-se descontrair.

			De volta à capital paulista, é contratado pela companhia inglesa MacDonald, Gibbs & Co Ltd. para integrar a equipe de engenheiros e técnicos que irá trabalhar, no inóspito norte paranaense, na construção do trecho de Cambará a Londrina da Estrada de Ferro São Paulo-Paraná. Por seis anos, entranhado na mata, Amedeo vai ser um dos protagonistas da obra: os quatro primeiros, de janeiro de 1929 a janeiro de 1932, no passo a passo do trecho Cambará-Jatahy; e os dois restantes, de outubro de 1932 a maio de 1934, na complementação da linha entre Jatahy e Londrina.

			Ao ser admitido, assume a chefia de turma em tarefas de reconhecimento, exploração e locação. Mais tarde, vai atuar como técnico de seção e por fim, assistente da chefia de construção. 

			Amedeo seria mais um profissional entre muitos a fazer parte da história da ferrovia, não fosse por um hábito que o diferenciou durante todo o período em que trabalhou para a empresa britânica: consciente de sua responsabilidade histórica naquele momento, registrou tudo o que podia em fotografias e filmes. As muitas imagens colhidas com o uso de equipamentos próprios, fazem dele um personagem singular. 

			Junto aos apetrechos necessários para as suas atribuições técnicas, Amedeo nunca deixava de carregar a filmadora Cine Kodak 16mm e as câmeras fotográficas Voigtlander e Leica 35mm, parafernália pouco comum para a época e o lugar, com a qual se esmerou em registros que compõem um vasto acervo. 

			Em seu isolamento no sertão, captura flagrantes do dia a dia da construção da linha em uma época de grandes dificuldades operacionais. No futuro, esse trabalho possibilitará ter uma ideia mais precisa, graças a qualidade do material produzido, da aventura que significou a obra; contemplar a fisionomia de muitos daqueles homens em plena jornada; os percalços diante de recursos técnicos tão incipientes; a edificação dos primeiros trechos e estações; o movimento das viagens inaugurais das composições puxadas pela Maria Fumaça. 

			Ele registra a memorável passagem dos irmãos príncipes Edward e Albert à região, em 1931. Consta que o futuro rei Edward VIII, coroado em 1936 e que abdicou pouco depois para se casar com a plebeia norte-americana Wallis Simpson, era um dos principais acionistas da Paraná Plantations. 

			Albert, o George VI, que o sucedeu no trono, inspirou o filme O Discurso do Rei. 

			O engenheiro coleciona papéis, objetos, revistas, recortes de jornais e outros tantos itens – muitos dos quais, a exemplo de suas câmeras, preservados cuidadosamente pela família.

			Numa segunda etapa de sua vida, ao se deixar seduzir pelas oportunidades que vê surgirem em território paranaense, Amedeo se tornará empreendedor e precursor de várias cidades. Dali ele avista o povoado de Londrina, a então pequenina Três Boccas, em 1930, quando o patrimônio nem tem mais que duas dezenas de casas. 

			Dois anos depois, estabelece-se com uma serraria e uma olaria em Nova Dantzig (atual Cambé), época em que o povoado se resume a uns poucos casebres. 

			Em 1940, muda-se para a pequena Arapongas, onde se consolida no ramo madeireiro e quatro anos mais tarde, adquire 250 hectares de terras em Maringá, então uma remota vila de Apucarana. Ali, funda a Fazenda Kaetê, relíquia ainda hoje em poder da família, que a conserva em sua forma quase original. Por fim, no ano de 1957, o inquieto italiano, cujo sobrenome alguns brasileiros teimam em chamar de “Borges” ao invés de Boggio, transfere sua serraria para a nascente Umuarama. 

			 Em resumo, a trajetória de um sonhador que um acidente aéreo ocorrido próximo a Curitiba, no fim da manhã de 3 de novembro de 1967, interrompe prematuramente aos 66 anos.

			Amedeo Boggio Merlo é reconhecido em importantes publicações sobre o período da colonização e desbravamento do norte do Paraná, tendo recebido homenagens públicas em vida e denominado ruas de Maringá e Umuarama após a sua morte. 

			A biografia desse intrépido pioneiro contribui para que, por meio da ampla e inédita produção de imagens de sua autoria, se conheça mais sobre a realidade da construção da importante estrada de ferro, às margens da qual muitas cidades floresceram. 

			Uma história que, com certeza, como tantas outras, estaria condenada a perder-se na bruma do tempo e era pobre em imagens.
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			Amedeo Boggio Merlo

			um homem culto e elegante, muito à frente do seu tempo.

		


		
			
Primeira parte     
Os cafeicultores avançam rumo ao norte pioneiro 

			O desafio para quem precisa escoar a produção é a falta de uma estrada de ferro. Só mais tarde, quando os britânicos adquirem grandes glebas nas regiões norte e noroeste, para desenvolver o seu projeto de colonização, é que se pode acreditar, efetivamente, na construção de uma ferrovia

			As botas do fazendeiro Antônio Barbosa Ferraz Júnior, o major Tonico Barbosa, estão lambuzadas pelo barro vermelho e grudento do norte pioneiro do Paraná. É um homem determinado, que enxerga longe. Se alguém pergunta, ele se empolga fácil e tem a resposta na ponta da língua: “O Paraná é uma terra de grande futuro!”

			Produtor de café em Ribeirão Preto, o major, pai de Bráulio e Leovegildo – nomes igualmente legendários no começo da história do norte paranaense – conhece como ninguém a qualidade das terras ainda recobertas de mata. Seu projeto é fazer nascer nesse chão um cafezal de “encher os olhos”. 

			O que hoje é chamado de norte velho ou pioneiro do Paraná compreende uma vasta faixa entre os rios Itararé, Tibagi e Paranapanema, a primeira a ser penetrada no movimento comandado por paulistas e mineiros. Eles migram em busca de propriedades, ainda no período imperial, para plantar café. A cultura leva ao surgimento de fazendas e povoados. 

			O relevo apresenta regular distribuição hídrica, em altitudes que variam de 400 a 700 metros, com colinas mansas, vales pouco profundos, espigões abaulados e de fácil acesso. O solo vermelho de Jacarezinho ainda está sob a mata fechada, podendo ser comprado diretamente do governo do estado a preço módico. Jacarezinho é a cidade mais antiga da região, fundada em 1900. 

			A produção cafeeira ganha impulso principalmente após o Convênio de Taubaté, celebrado em 25 de fevereiro de 1906, quando os governos de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais tentam coibir a expansão das lavouras. As atenções se voltam, naturalmente, para o desconhecido e pouco explorado norte do Paraná, onde não há restrições. 

			 As terras têm preço baixo porque são devolutas, remanescentes ainda do Tratado de Tordesilhas e, portanto, esquecidas há séculos. No período imperial, eram patrimônio do Governo Central. Pela disposição referente ao artigo 64 da Constituição de 1891 e a Lei Estadual de Terras nº 62, de 20 de dezembro de 1892, e respectivo Regulamento pelo Decreto nº 1, de 8 de abril de 1893, o domínio dos territórios devolutos passou para o estado1.

			O governo paranaense ensaia um plano para desenvolver o local: negociar glebas com companhias colonizadoras e grandes fazendeiros. Mas, longe de tudo, o lugar minimamente prospera, pois sequer possui vias de acesso. 

			Desbravadores se aventuram pela mata e, com eles, grupos de trabalhadores incumbidos para a derrubada, o que fazem a golpes de machados e foices. 

			Ao fim da devastação, uma onda de fogo arremata o serviço e a terra já pode ser cultivada.

			É assim que surgem os cafezais, uma aposta que agora vai demandar lavradores que se fixam em colônias instaladas nas fazendas. O serviço nunca tem trégua: é preciso abrir covas, semear, cuidar das pequenas plantas, capinar o mato...

			Sem nenhuma dúvida quanto ao potencial das terras e de seu futuro como região produtora de café, o major Tonico Barbosa canaliza para cá os seus investimentos, sendo seguido por muitos outros fazendeiros. Entre 1909 e 1910, apesar das circunstâncias, o Paraná já exporta mais de 500 toneladas do grão. 

			Enquanto São Paulo toma medidas para sustentar os preços dos produtos, após crises que resultam do aumento excessivo da oferta, o Paraná estimula abertamente a produção. 

			E nesse último estado, a rápida expansão da cafeicultura chacoalha as suas sossegadas lideranças, que também têm motivos para se preocupar. Por conta da procedência da maior parte dos cafeicultores, estes mantêm seus vínculos com São Paulo, em detrimento de Curitiba. Como o produto é mandado para Santos por meio da Estrada de Ferro Sorocabana, o norte paranaense se parece mais com um quintal, um prolongamento das propriedades paulistas. 

			Em 1915, alarmado com o “Perigo Paulista” e na tentativa de estancar a sangria de divisas, o governo do Paraná reivindica a construção de uma estrada de ferro para ligar os centros de produção do café ao porto de Paranaguá. Nesse objetivo, anuncia que o chamado ramal do Paranapanema iria implantar em 1918 o trecho Jaguariaíva-Wenceslau Brás, com cerca de 50 quilômetros. Mas a obra avança em ritmo extremamente vagaroso. 

			Ocorre que a Brazil Railway Co., concessionária da Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, fora encarregada da construção do ramal. Os investimentos seriam ressarcidos com a receita auferida pelas linhas de concessões da empresa no estado. O problema é que os resultados do fraco movimento financeiro da São Paulo-Rio Grande, não permitiram acelerar os trabalhos de implantação da linha, em parte emperrados devido aos altos custos do material importado.

			Falta estrada. A saída é o trilho

			Os cafezais se desenvolvem e, ao final de três anos, na primavera, seus ramos estarão cobertos de perfumadas flores brancas e, no outono seguinte, haverá uma generosa carga de grãos. As safras vêm exuberantes, confirmando as expectativas quanto ao vigor da terra fresca. Nas fazendas, milhares de homens e mulheres levantam-se bem cedo para dar conta do serviço. É o momento da derriça dos grãos, de peneirar, ensacar e transportar para os terreiros, onde vão ser lavados e, aos montes, depositados para desidratar ao sol, penteados com rastelos. Finalmente secos, são acondicionados em sacas e armazenados em tulhas. 

			É a riqueza que, aos poucos, será comercializada para o mundo, passando por outras etapas antes do consumo. 

			Quando um apreciador na distante Nova York ou Milão debruçar-se diante de uma xícara fumegante de café, terá diante de si uma bebida de características peculiares por seu aroma e paladar, resultado de uma saga que envolveu muitas mãos em jornadas por lugares inimagináveis no interior do Brasil.

			Mas há um dilema no norte do Paraná: à medida que a produção aumenta, como escoá-la? 

			O transporte, a esta altura, se faz duramente até Ourinhos – entroncamento estratégico e desde 1908 o ponto final da Estrada de Ferro Sorocabana, distante 22 quilômetros de Cambará, por caminhos de terra que não resistem às chuvas. Tamanha precariedade pesa no bolso dos fazendeiros. 

			Por que, então, não viabilizar uma estrada de ferro ligando Jacarezinho a Ourinhos? Com o progresso batendo às portas do Paraná, onde a lavoura vai produzir grandes somas em riquezas, está mais que justificado o pleito dos produtores de uma concessão junto ao governo estadual. Pelos trilhos o desenvolvimento vai chegar mais depressa ao vale do Paranapanema e as propriedades terão outro valor. Como em São Paulo, os trilhos devem ficar próximos dos cafezais.

			A obra começa em 1912 e avança em passos lentos. Quando se pensa que vai deslanchar, estagna outra vez, dá uma arrancada e murcha. Tanto isso se repete que a estrada de ferro antes aclamada como uma conquista histórica, se torna motivo de chacota: a “ferrovia dos desmaios”. Os cafeicultores esbravejam com o pouco empenho das autoridades, enquanto o povo se diverte. 

			Dezoito anos são consumidos na construção do ramal do Paranapanema, entre 1912 e 1930, com uma extensão de apenas 152 quilômetros, média de 8,4 quilômetros concluídos por ano. A linha atravessa, entre outros, os municípios de Jacarezinho, Joaquim Távora e Santo Antônio da Platina.

			Em 1924 os cafezais paranaenses estão assim distribuídos: sete milhões de pés em Jacarezinho, seis milhões em Ribeirão Claro, dois milhões em Santo Antônio da Platina e dois milhões em Siqueira Campos2.

			A água do Bugre 

			Muito antes de a linha ficar pronta, o major Tonico Barbosa e um grupo de produtores por ele organizado, fixam-se em um lugar que viria a dar origem a Cambará, fundada em 1924, onde as terras férteis podiam ser adquiridas a preços irrisórios. 

			Depois de investir na compra de cinco mil hectares de matas entre Cambará e Ourinhos, onde faz nascer a Fazenda Água do Bugre, o major começa a derrubada do mato e, ato contínuo, a plantação de um milhão de covas de café. 

			A maior dificuldade não poderia ser outra: a tão conhecida falta de estradas para escoar a safra. Então, escaldado com o descaso do governo e sem querer depender outra vez das autoridades para a execução da obra, associa-se a outros investidores e obtêm uma concessão para construir com os próprios meios, a desejada linha. “Quem precisa, tem que fazer, nem adianta ficar esperando pelos outros!.”

			Assim, pelo Decreto estadual nº 896, de 2 de agosto de 1920, é concedida em nome do sócio Antônio Ribeiro dos Santos e outros, à companhia que organizassem a construção, uso e gozo de uma estrada de ferro, que partindo de um ponto conveniente entre Jacarezinho e a barranca do Rio Paraná, e avançasse até Cambará, daí atravessando os rios das Cinzas e Laranjinha e se prolongasse até Jatahy. Em junho de 1921, os concessionários constituem uma sociedade anônima para levantar capital e construir a ferrovia, tendo sido subscritos oitocentos mil contos de réis em ações.

			A sociedade é formada por Antônio Ribeiro dos Santos, Gabriel Ribeiro dos Santos, o major Tonico Barbosa, Willie da Fonseca Brabazon Davids, Manoel da Silveira Corrêa e as famílias Junqueira e Procópio. Para o projeto e a execução, foi contratado o engenheiro paulista Gastão de Mesquita Filho, sócio da empresa Mesquita e Irmão Ltda.

			Ele possui experiência, tendo realizado levantamentos topográficos e executado obras para a Estrada de Ferro Noroeste, em Bauru. 

			No Departamento do Contencioso, do Tesouro do Paraná, são assinados o contrato e os respectivos termos relativos à concessão para a construção da estrada de ferro. “Agora a coisa vai”, frisa o animado major. 

			O grupo organiza a Companhia Ferroviária Noroeste do Paraná, que inicia as suas atividades construindo os primeiros quilômetros com recursos disponíveis, porém sequer são suficientes para concluir com a desejável rapidez os trabalhos do trecho ferroviário Ourinhos-Cambará. 

			A empresa enfrenta dificuldades para se entender com a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, detentora daquela outra linha até Jaguariaíva, sobre o ponto de entroncamento. Era por esse trecho que o governo do Paraná pretendia ligar as regiões produtoras de café ao porto de Paranaguá e resolver o problema do desvio das safras para Santos. 

			Apesar do “Perigo Paulista”, a direção da Companhia conseguiu um acordo com o governo paranaense para estabelecer o ponto de partida à margem esquerda do Rio Paranapanema, ligando a ferrovia até Ourinhos, justamente o corredor para escoar as safras de café até Santos. 

			Nessa época, as autoridades do Paraná estavam mais preocupadas com a crise da erva-mate, cultura que representava o principal item econômico do estado. Como a Argentina, grande importadora do produto, caminhava para ser autossuficiente, os embarques do estado minguavam. 

			O contratempo 

			Presidida pelo major Tonico Barbosa, a Companhia Ferroviária Noroeste do Paraná inicia a implantação de um ramal de 29 quilômetros de Ourinhos a Cambará. O objetivo é interligar a principal zona cafeeira paranaense à Estrada de Ferro Sorocabana e agilizar o encaminhamento da produção até Santos. 

			Os trabalhos começaram a todo vapor em 1923, exigindo elevado aporte de recursos. Em depoimento para o livro Colonização e Desenvolvimento do Norte do Paraná, editado em 1975 pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP) – sucessora da Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) – de autoria de Rubens Rodrigues dos Santos, o engenheiro Gastão de Mesquita Filho comenta: “Dirigi pessoalmente desde a escavação até os cortes, bueiros, assentamento de trilhos, pontes e estações”. 

			Tendo que custear o trabalho das inúmeras famílias empregadas em suas propriedades, construir a infraestrutura, dar sequência ao dispendioso projeto de expansão das lavouras e realizar o transporte da produção da maneira como fosse possível, os fazendeiros ao desembolsar altas quantias para viabilizar a ferrovia, recorrem a financiamentos junto ao mercado e contando com quase nenhuma ajuda oficial. 

			Com 21 quilômetros de extensão, o primeiro trecho até as localidades de Presidente Munhoz e Leoflora (município de Jacarezinho) fica pronto em julho de 1924. O segundo, com mais 8 quilômetros de trilhos, chegando enfim a Cambará, é concluído no ano seguinte. 

			A abertura do tráfego por essa linha coincide com um dramático acontecimento em São Paulo: o movimento revolucionário nos anos de 1923 e 1924. A capital paulista vive um cenário de guerra, ocupada por militares, que exigem a renúncia do presidente Arthur Bernardes, a mudança do sistema eleitoral, a implantação do ensino gratuito e a garantia de autonomia do poder judiciário. Como há uma ampla adesão civil, com vários dias de batalhas pelas ruas, o governo federal manda bombardear a cidade, causando destruições no Brás, Belenzinho, Mooca, Ipiranga e Cambuci, o que resulta em mais de 500 mortes e enorme quantidade de feridos. Com isso, parte da população abandona São Paulo e se refugia no interior.

			Distante dali, no sertão paranaense, é inaugurada em agosto a estação de Cambará, no quilômetro 30, enquanto uma ponte provisória liga os dois estados, sobre o Paranapanema. Essa estrutura vai dar lugar a uma ponte metálica definitiva, concluída em fevereiro de 1927.

			Uma missão britânica no Brasil

			No final de 1923, ao tomar conhecimento da vinda de uma comitiva britânica ao Brasil, em missão oficial, para encontrar-se com o presidente Arthur Bernardes no início do ano seguinte, os fazendeiros paranaenses que investem na construção da estrada de ferro entre Ourinhos e Cambará, ficam alvoroçados. Eles não querem deixar escapar a chance de apresentar aos visitantes a oportunidade de investirem na imensa região de terras férteis e baratas a ser desbravada no norte do Paraná. Sabem que se o grupo representante do império mais poderoso do mundo demonstrar interesse em investir nas propriedades ainda cobertas pelas matas, como faz em muitas regiões do planeta, certamente assumirá a ferrovia. Um negócio, sem dúvida, bom para todos. 
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